
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2416506 - SP (2023/0258167-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SILVANA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DELGADO - SP121792
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
FUNDAMENTAÇÃO  ADEQUADA  E  SUFICIENTE.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO
CARACTERIZADO.  REEXAME  DO  ACERVO
PROBATÓRIO.  INADMISSIBILIDADE.  PERITO
ESPECIALISTA.  DESNECESSIDADE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 

1. Não há violação do art. 489 do CPC quando o órgão julgador, de
forma  clara  e  coerente,  externa  fundamentação  adequada  e
suficiente à conclusão do acórdão embargado, o que é o caso dos
autos.

2.  Os  argumentos  utilizados  pela  parte  recorrente  (nulidade
processual por cerceamento de defesa e falta de qualificação técnica
da  perita)  somente  poderiam  ter  a  sua  procedência  verificada
mediante  necessário  reexame  de  matéria  fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do
STJ.

3. A jurisprudência do STJ entende que a "especialidade médica, em
regra,  não  consubstancia  pressuposto  de  validade  da  prova
pericial"  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.696.733/SP,  relator
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado em
15/3/2021, DJe de 18/3/2021). 

4. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea "a"
do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea
"c".
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5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
FUNDAMENTAÇÃO  ADEQUADA  E  SUFICIENTE.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO
CARACTERIZADO.  REEXAME  DO  ACERVO
PROBATÓRIO.  INADMISSIBILIDADE.  PERITO
ESPECIALISTA.  DESNECESSIDADE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 

1. Não há violação do art. 489 do CPC quando o órgão julgador, de
forma  clara  e  coerente,  externa  fundamentação  adequada  e
suficiente à conclusão do acórdão embargado, o que é o caso dos
autos.

2.  Os  argumentos  utilizados  pela  parte  recorrente  (nulidade
processual por cerceamento de defesa e falta de qualificação técnica
da  perita)  somente  poderiam  ter  a  sua  procedência  verificada
mediante  necessário  reexame  de  matéria  fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do
STJ.

3. A jurisprudência do STJ entende que a "especialidade médica, em
regra,  não  consubstancia  pressuposto  de  validade  da  prova
pericial"  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.696.733/SP, relator
Ministro  Mauro Campbell  Marques,  Segunda Turma,  julgado em
15/3/2021, DJe de 18/3/2021). 

4. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea
"a" do permissivo constitucional impedem a análise recursal  pela
alínea "c".

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por SILVANA RODRIGUES

DA SILVA contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial

(e-STJ fls. 719/723). 

Sustenta  a  parte  recorrente  pela  inaplicabilidade da Súmula 7 do

STJ, posto que "a questão debatida é estritamente de direito e diz respeito à validade do

procedimento probatório e à negativa de vigência de lei federal" (e-STJ fls. 731/747). 

Argumenta, ainda, que "o cerceamento de defesa é manifesto, pois a

Agravante, portadora de transtornos psiquiátricos graves, teve seu caso decidido com base

em laudo de perita que não comprovou ser psiquiatra, de fato não é psiquiatra, tornando a

prova inábil tecnicamente".

Por  fim,  pugna pela  reconsideração da decisão agravada ou pelo

provimento do agravo interno pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

Em  que  pesem  os  argumentos  aduzidos  no  presente  recurso,  a

decisão agravada merece ser mantida.

No  que  tange  à  controvérsia  dos  autos  relativa  à  alegação

de cerceamento de defesa, a Corte de origem consignou que (e-STJ fls. 548/554):

[...]  Consigne-se,  de  plano,  que  não  se  verifica  o  alegado  cerceamento  de
defesa, assim como, não é o caso de anulação da sentença tampouco do laudo
pericial. Ora, bem elaborada a prova técnica, inócua, no caso, a realização de
nova perícia médica com especialista em ortopedia e psiquiatria, que em nada
serviria, mesmo a título de esclarecimento.
O  mero  inconformismo  quanto  aos  fundamentos  utilizados  pela  perita  na
formação de sua convicção não é causa de nulidade do laudo. 
Nota-se, ainda, que a expert informou ser médica do trabalho com título de
especialista em medicina legal e perícia médica, pós-graduada em avaliação do
dano corporal pós- traumático pela Universidade de Coimbra e medicina de
tráfego,  possuindo  o  conhecimento  técnico  específico  necessário  para
realização da prova.
Ademais, a prova até então colhida está completa e bem fundamentada, tendo a
especialista  nomeada  em  1ª  Instância  se  baseado  em  critérios  técnicos  e
científicos, o que dispensa nova dilação probatória. 
No mais, a apelação não está no caso de ser provida.
Alega a postulante que trabalhava como bancária para Banco Itaú  S/A e, em
razão  das  condições  agressivas  a  que  era  exposta,  acabou  acometida  por
problemas nos membros superiores e psicológicos, causando-lhe incapacidade
total e permanente. 
Todavia, analisando-se as provas produzidas nos autos, especialmente o laudo
médico pericial (fls.  382/418) a conclusão é a de que o caso não comporta a
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conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria por
invalidez.
[...]  No  entanto,  o  exame  médico  pericial  “não  constatou  manifestações
clínicas  incapacitantes  ou  de  redução  funcional,  relacionadas  às  patologias
citadas  na  Exordial,  demonstrando  sucesso  terapêutico  na  compensação  do
aspecto psiquiátrico e no manejo das queixas ortopédicas, achado condizente
com a interrupção da exposição a fatores ambientais estressores presentes no
labor da Autora” (fls. 402).
[...]  Como é sabido, a concessão de aposentadoria por invalidez acidentária
somente  é  possível  se  a  trabalhadora  for  considerada  incapaz  total  e
definitivamente para o exercício de atividade profissional, qualquer que seja. 
Logo, ausente o pressuposto legal e fático, a hipótese é de improcedência da
ação.

Não há violação do art. 489 do CPC quando o órgão julgador, de

forma clara  e  coerente,  externa  fundamentação  adequada  e  suficiente  à  conclusão  do

acórdão embargado, o que é o caso dos autos. 

Da leitura dos excertos supracitados, constata-se que o Tribunal de

origem deixou claro que não se verifica o alegado cerceamento de defesa, pois "a expert

informou ser médica do trabalho com título de especialista em medicina legal e perícia

médica, pós-graduada em avaliação do dano corporal pós- traumático pela Universidade

de  Coimbra  e  medicina  de  tráfego,  possuindo  o  conhecimento  técnico  específico

necessário para realização da prova", de modo que "analisando-se as provas produzidas

nos autos, especialmente o laudo médico pericial", concluiu-se que a trabalhadora não foi

considerada incapaz total e definitivamente para o exercício de atividade profissional e,

portanto, "o caso não comporta a conversão da aposentadoria por tempo de contribuição

em aposentadoria por invalidez". 

Ademais,  como  se  observa,  considerando  a  fundamentação  do

acórdão  recorrido  acima  transcrita,  os  argumentos  utilizados  pela  parte  recorrente

(nulidade processual por cerceamento de defesa e falta de qualificação técnica da perita)

somente  poderiam  ter  a  sua  procedência  verificada  mediante  necessário  reexame  de

matéria fático-probatório. Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão

diversa,  reavaliar  todo  o  conjunto  de  fatos  e  provas  da  causa,  conforme  preceitua  o

enunciado da Súmula 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial").

A propósito: 

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015.
INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  INVERSÃO  DO  JULGADO.
INVIABILIDADE.  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.
ALEGADA  VIOLAÇÃO  DE  RESOLUÇÃO.  INVIABILIDADE.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  INCAPACIDADE
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LABORATIVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Inexiste  a  alegada  violação  dos  arts.  489,  §  1º,  IV,  e  1.022,  I  e  II,  do
CPC/2015, pois  a  prestação  jurisdicional  foi  dada  na  medida  da  pretensão
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal
de  origem  apreciou  fundamentadamente  a  controvérsia,  não  padecendo  o
julgado de qualquer erro,  omissão,  contradição ou obscuridade.  Observe-se,
ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica
ofensa aos dispositivos de lei invocados.
2. A prova constitui elemento de formação da convicção do magistrado, que
possui, sob o pálio do livre convencimento motivado, a prerrogativa de avaliar
a necessidade das diligências requeridas pelas partes.
3. Considerando que, no caso em análise, a Corte local compreendeu que o
laudo  pericial  se  revela  hábil  à  formação  da  convicção  do  julgador,  não
havendo razões para a realização de nova perícia ou apresentação de quesitos
complementares, verifica-se que a adoção de entendimento diverso quanto à
alegação de cerceamento de defesa, conforme pretendido, implicaria o reexame
do  contexto  fático-probatório  dos  autos,  circunstância  que  redundaria  na
formação de novo juízo acerca dos fatos  e  provas,  e  não de valoração dos
critérios  jurídicos  concernentes  à  utilização  da  prova  e  à  formação  da
convicção,  o  que  impede  o  seguimento  do  recurso  especial.  Sendo  assim,
incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial.
4. No mais, quanto à tese de nulidade da sentença e do laudo, uma vez que a
perita  não teria  vistoriado o local  de trabalho da parte  agravante,  violando,
assim, o art. 2º da Resolução do CFM  2.183/2018, registre-se que, além do
aludido ato normativo não se encaixar no conceito de tratado ou lei federal,
inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da CF/1988, constata-se que a alegação
se trata de inovação recursal, tendo em vista que a matéria não foi suscitada no
momento  oportuno  nas  razões  do  recurso  especial,  ocorrendo  a  preclusão
consumativa.
5. Em relação à alegada presença da incapacidade laborativa, a inversão do
julgado recorrido é inviável, uma vez que exigiria o revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, dado o óbice
da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.920.931/SP, relator  Ministro  Manoel  Erhardt
(Desembargador  Convocado  do  TRF5),  Primeira  Turma,  julgado  em
21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OFENSA  A  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE.  INVIABILIDADE.  COMPETÊNCIA  DO
STF.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO
CARACTERIZADO. SISTEMA DA PERSUASÃO RACIONAL. ACÓRDÃO
QUE  CONCLUIU  PELA  INEXISTÊNCIA  DE  NEXO  CAUSAL  A
JUSTIFICAR  A  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  ALTERAÇÃO  DO
JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA MANTIDA AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
1. Descabe ao STJ, no âmbito do Recurso Especial, apreciar supostas violações
de  dispositivos  constitucionais,  sob  pena  de  usurpação  da  competência  do
Supremo Tribunal Federal. 
2. O STJ tem o entendimento de que compete ao magistrado, como destinatário
final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as partes pretendem
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realizar,  segundo as normas processuais,  e afastar o pedido de produção de
provas, se estas forem inúteis ou meramente protelatórias, ou, ainda, se já tiver
ele firmado sua convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 do CPC/2015 (arts.
130 e 131 do CPC/1973). 
3. Desse modo, os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão
racional autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias ao
deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou
meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o julgamento
da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente
demonstradas a instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação
do convencimento. 
4.  Assim,  o  exame da  pretensão  recursal  de  reforma do  acórdão recorrido,
quanto à alegação de cerceamento de defesa, exige revolvimento e alteração
das premissas  fático-probatórias  estabelecidas  pelo Tribunal  a  quo,  o  que é
vedado em Recurso Especial, nos termos do enunciado de Súmula 7 do STJ. 
5.  Tendo o Tribunal  a  quo entendido pela  ausência  do nexo causal  entre  a
doença e o trabalho para a concessão do benefício acidentário, a modificação
dessa conclusão demanda incursão no acervo fático-probatório, o que é vedado
pela Súmula 7/STJ.
6.  Consigne-se que a incidência da referida súmula é óbice também para o
exame da  divergência  jurisprudencial,  o  que inviabiliza  o  conhecimento  do
Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.818.209/SP, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 4/11/2021.)

ADMINISTRATIVO  E  PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.
MOLÉSTIA  E  INCAPACIDADE  LABORATIVA  NÃO  CONFIGURADA.
NECESSIDADE DE NOVA PERÍCIA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA.
SÚMULA  7/STJ. IMPOSSIBILIDADE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.
1. O Tribunal Regional,  com base na análise acurada das provas dos autos,
consignou a desnecessidade de realização de nova perícia porquanto a prova
técnica produzida é suficiente para demonstrar a inexistência de moléstia e de
incapacidade laborativa (fls. 253-254, e-STJ).
2. Se o magistrado entendeu não haver necessidade de nova perícia, uma vez
que o laudo pericial não continha qualquer irregularidade técnica, não há que
se falar em cerceamento de defesa na impugnação do pedido de nova perícia.
3. O STJ possui orientação firme no sentido de que a revisão do entendimento
das  instâncias  ordinárias,  fundado  na  análise  das  circunstâncias  fáticas  e
probatórias dos autos, quanto à necessidade de realização de prova pericial,
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada, em razão da aplicação
da Súmula 7 do STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre
o  acórdão  combatido  e  os  arestos  paradigmas,  uma vez  que  as  conclusões
díspares  ocorreram,  não em razão de entendimentos  diversos  mas de fatos,
provas e circunstâncias específicas do caso concreto.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 864.606/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 18/8/2016, DJe de 12/9/2016.)

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  NEXO  CAUSAL  E  DE
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INCAPACIDADE  LABORAL  RECONHECIDOS.  LAUDO  PERICIAL.
LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO  DO  JUIZ.  PRETENSÃO  DE
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O juiz pode entender pela desnecessidade de nova perícia, se concluir que o
laudo pericial não contém nenhuma irregularidade técnica. Em casos assim,
não há falar  em cerceamento de defesa  na impugnação do pedido de nova
perícia.
2. No caso, o Tribunal a quo, ao examinar os requisitos para a concessão do
benefício, concluiu pela inexistência de nexo causal e redução da capacidade
laboral  do  autor,  requisitos  legalmente  exigidos  a  justificar  a  concessão  do
benefício pleiteado.
3. Modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, no sentido de
afastar  a  comprovação  do  nexo  causal  e  a  incapacidade  do  agravado,
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é
defeso a esta Corte, em vista do óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental
improvido.
(AgRg no AREsp n. 657.255/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, julgado em 9/6/2015, DJe de 19/6/2015.)

De  todo  modo,  a  jurisprudência  do  STJ  entende  que  a

"especialidade médica,  em regra,  não consubstancia pressuposto de validade da prova

pericial". 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO
3/STJ. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. PROVA PERICIAL. NOMEAÇÃO DE
PERITO  MÉDICO  ESPECIALISTA  COMO  PRESSUPOSTO  DE
VALIDADE. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INCAPACIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo  3/STJ:
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
2.  A jurisprudência  desta  Corte  perfilha  entendimento  no  sentido  de  que  a
pertinência da especialidade médica, em regra, não consubstancia pressuposto
de validade da prova pericial, de forma que o perito médico nomeado é quem
deve escusar-se  do encargo,  caso não se  julgue apto  à  realização do laudo
solicitado. 
3. O acolhimento da pretensão recursal requer o revolvimento da matéria de
prova, providência inviável em sede de recurso especial  em razão do óbice
contido na Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.696.733/SP, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 18/3/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO.
PROVA PERICIAL. NOMEAÇÃO DE PERITO MÉDICO ESPECIALISTA
COMO PRESSUPOSTO DE VALIDADE. DESNECESSIDADE. 
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o INSS objetivando a concessão
de  benefício  em  razão  de  acidente  de  trabalho.  Na  sentença,  julgou-se
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi anulada, de ofício,
determinando-se  a  remessa  dos  autos  ao  juízo  de  origem,  no  qual  nova
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sentença deverá ser prolatada,  após a realização de nova perícia,  por perito
diverso do que já atuou nos autos e a produção de prova oral pelo autor. Esta
Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é de que a pertinência da
especialidade médica, em regra, não consubstancia pressuposto de validade da
prova pericial, de modo que, se o perito médico nomeado não se julgar apto à
realização do laudo pericial, é que deverá se escusar do encargo. A propósito:
(REsp  n.  1.514.268/SP, Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda
Turma, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015 e REsp n. 1.758.180/RJ, Rel.
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  11/9/2018, DJe
21/11/2018.) 
III - Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 1.557.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 22/10/2020.)

Por fim, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os

mesmos  óbices  impostos  à  admissão  do  recurso  pela  alínea  "a"  do  permissivo

constitucional impedem a análise recursal pela alínea "c"; em razão disso fica prejudicada

a apreciação do dissídio jurisprudencial  referente ao mesmo dispositivo de lei  federal

apontado como violado ou à tese jurídica.

Mantenho, portanto, a decisão monocrática.

Deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015

por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.416.506 / SP

Número Registro: 2023/0258167-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
03149293320158217000 10028935820218260115 20230000169114 3149293320158217000 70066295510 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVANA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DELGADO - SP121792
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-
ACIDENTE (ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILVANA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DELGADO - SP121792
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina  e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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